[image: image1.png]



PAGE  
[image: image2.png]


PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Processo 31947-29.2013.4.01.3500


 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

9ª VARA

	Estatística
	Sentença Tipo B

	Processo
	31947-29.2013.4.01.3500

	Classe
	2100 – Mandado de Segurança Individual
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S E N T E N Ç A

JESSICA PIRES SOUZA, devidamente qualificada e representada nos autos, impetrou mandado de segurança com pedido de liminar contra ato do REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS –UFG, para obter a sua transferência para o curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Goiás - Integral – Campus de Goiânia, independentemente da existência de vagas.
Por meio da petição inicial e documentação anexa, a IMPETRANTE alegou o seguinte:
1) está cursando o 3º semestre do curso de Arquitetura e Urbanismo na UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ - UNIFAP;

2) foi aprovada após rigoroso e concorrido Processo Seletivo/2012 – Exame Nacional do Ensino Médio;

3) seu genitor, RAIMUNDO DE LIMA SOUZA, é Servidor Público Federal do Departamento de Polícia Federal (Escrivão de Polícia Federal) e foi transferido ex-offício para o Estado de Goiás há alguns anos atrás, mas a família permaneceu em Macapá;

4) por problemas de saúde, a mãe da IMPETRANTE veio para Goiânia, e trouxe seus 3 irmãos, oportunidade em que a IMPETRANTE permaneceu sozinha para dar continuidade aos seus estudos naquela localidade;
5) foi acometida de patologia grave (Transtorno do Pânico) e dirigiu-se para a cidade de Goiânia - Goiás, onde residem seus pais, em busca de tratamento;

6) a doença supramencionada impediu a IMPETRANTE de continuar sozinha na cidade de Macapá – Amapá;

7) há nos autos documentação precisa que comprova a extensão da enfermidade da IMPETRANTE e a necessidade de que seu tratamento seja efetivado em Goiânia, junto de seus familiares;

8) seu pedido, na via administrativa, foi julgado improcedente;

9) a IMPETRANTE não pode, hoje, retornar aos estudos do Curso de Arquitetura e Urbanismo na cidade de Macapá - Amapá, em razão de sua enfermidade, que requer tratamento regular e constante e apoio familiar;

10) elencou, por fim, as seguintes razões: a) as instituições são congêneres; b) é dependente de seu genitor que teve transferência determinada ex offício; c) o impedimento de prosseguir os estudos na entidade de origem deu-se por circunstâncias alheias à vontade da IMPETRANTE; d) há notícia de que o estado de saúde da IMPETRANTE teve melhora no período em que ficou em Goiânia para o tratamento psicológico, em decorrência do suporte familiar; e) dificuldade financeira da família para custear o curso da IMPETRANTE em instituição particular de ensino; f) o direito da IMPETRANTE está amparado no artigo 99 da Lei 8.112/90 que dispõe que a matrícula em instituição congênere, será em qualquer época, independente de vaga no caso de transferência “ex officio” de servidor público federal ou dependente deste.
A IMPETRANTE pediu a concessão de segurança, para determinar a transferência definitiva da IMPETRANTE para o curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Goiás - Integral – Campus de Goiânia, independentemente da existência de vagas.
A decisão liminar foi deferida (fls. 113-19, decisão proferida em 16/09/2013).
O IMPETRADO apresentou informações e juntou documentos (fls. 131-207, petição de 24/09/2013), por meio dos quais alegou:
1) que a IMPETRANTE não tem direito líquido e certo à matrícula, pois não foi demonstrada  a verossimilhança da alegação;

2) a Lei 9.394/96, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, preceitua em seu art. 49, parágrafo único, que as transferências ex offício ocorrem na forma da lei;
3) os requisitos necessários para a transferência ex offício permanecem não caracterizados no presente caso.

A AUTORIDADE IMPETRADA, ao final, pediu a revogação da liminar que garantiu a matrícula, e no mérito a denegação da segurança pleiteada.
A UFG interpôs agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a liminar à IMPETRANTE (fls. 209-29, petição de 07/10/2013).

Em razão da ausência de fatos novos e a permanência da situação fática narrada nos autos, foi mantida a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos (fl. 231, decisão proferida em 07/10/2013).
O MPF deixou de se manifestar, alegando ausência de interesse público na lide (fls. 238-41, parecer de 18/10/2013).
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
Estão presentes nos autos todos os pressupostos processuais e as condições da ação.

A pretensão veiculada na petição inicial merece acolhida pelos seguintes fundamentos:
1) as instituições de ensino são congêneres (instituições públicas);
2) não há indícios de fraude ao concurso vestibular da entidade recebedora, pois a parte IMPETRANTE está regularmente matriculada (fl. 55) e seu ingresso se deu por Processo Seletivo – Exame Nacional do Ensino Médio, em 2012;
3) o impedimento de prosseguir os estudos na entidade de origem deu-se por circunstâncias alheias à vontade da parte IMPETRANTE, que sofre de doença notoriamente grave;
4) a saúde e a educação são obrigações inafastáveis do Estado, nos termos dos arts. 196 e 205 da CF/88;
5) a Constituição Federal instituiu obrigação do Estado em promover a tutela da saúde, educação e família, nos termos do disposto no art. 6º, art. 205, art. 208, art. 226 e art. 227;
6) a Lei 9.394/96 reproduziu algumas destas normas constitucionais e estabeleceu, especificamente, o seguinte:
                            “Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
                          Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:
                          I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;
                          V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
                            Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

                            Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.”

7) o ordenamento jurídico positivo não possui regra explícita para a presente situação, sugerindo o necessário recurso do Juiz à analogia, costumes e princípios gerais do direito, assim como investigação dos fins sociais da legislação infraconstitucional (arts. 4º e 5° do Decreto-Lei nº 4.657/42 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, art. 126 do CPC e art. 2°, caput e seu parágrafo único, I e XIII da Lei 9.784/99);

8) a Lei 9.784/99 estabelece o seguinte:
                           “Art. 2°. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

                            Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:

                            I atuação conforme a lei e o Direito;

                            XIII interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.”
9) a aplicação do art. 126 do CPC e do art. 4º do Decreto-Lei 4.657/42 – Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro não representa a negação, mas a própria confirmação e consagração do princípio da legalidade, previsto no art. 5°, II e 37, caput, da CF/88;
10) é possível a aplicação analógica dos princípios e dispositivos constitucionais acima enunciados;
11) o art. 99 da Lei 8.112/90 decorre de conveniência e necessidade administrativa e tem por objetivo tutelar o interesse público de manutenção da continuidade do serviço público e a qualificação profissional do servidor;
12) o caso sub judice apresenta situação de necessidade e urgência muito maior do que aquela do art. 99 e seu parágrafo único da Lei 8.112/90 ou do art. 49, parágrafo único da Lei 9.394/96 c/c art. 1° da Lei 9.536/97, por não versar sobre simples conveniência ou necessidade administrativa mediata, mas de satisfação de interesse ou dever público e social primário;
13) ao Estado incumbe a tutela dos interesses da saúde, educação, família do administrado, principalmente quando presente situação de risco à saúde de crianças e adolescentes, e à própria união familiar;
14) a pretensão nada mais representada do que a exigência do administrado para que o Estado cumpra seus deveres primários;
15) o caso deduzido em juízo não pode sofrer tutela jurídica aquém da destinada ao do servidor público estudante transferido, motivo pelo qual a satisfação do interesse ou direito da parte IMPETRANTE deverá ser feita independentemente da existência de vaga;
16) a ação foi ajuizada em tempo hábil, mesmo porque a situação narrada acarreta obrigatoriedade de transferência em qualquer época e independentemente da existência de vaga;
17) a concessão da segurança não causa risco de lesão a direito de terceiro, porque inexiste possibilidade de burla ao concurso vestibular ou de diminuição de vagas para os vestibulandos do final do presente ano, por já ter a parte IMPETRANTE cursado grande parte do curso na entidade de origem;
18) a satisfação da pretensão não implica mero capricho da estudante para a escolha de sua sede educacional, mas necessidade inadiável, demonstrada pelo atestado médico juntado aos autos;
19) eventual incidente decorrente da diferenciação da grade curricular não é óbice à concessão da medida e pode ser superado nos anos letivos seguintes;
20) não se justifica a submissão da pretensão da parte IMPETRANTE à eventual, demorado e incerto processo seletivo, quando sua situação é mais aflitiva do que a do servidor estudante sujeito à transferência funcional para sede diversa de sua entidade educacional.
As ementas abaixo transcritas dão respaldo aos fundamentos da presente sentença:

                            PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO UNA DE RELATOR. ART. 557, DO CPC. INTELIGÊNCIA A SUA APLICAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL. ESTUDANTE ESPOSA DE SERVIDOR MILITAR. TRANSFERÊNCIA. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA POR DECISÃO JUDICIAL. MATRÍCULA EM UNIVERSIDADE. LEI Nº 9.536/97. PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO E À UNIDADE FAMILIAR. ARTS. 205, 226, 227 E 229, DA CARTA MAGNA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. (...) 8. Está consolidado no âmbito jurisprudencial desta Corte o entendimento no sentido de que o servidor municipal, estadual ou federal, aluno de instituição de ensino superior, que for transferido de seu emprego, tem assegurado o direito à matrícula, seja em Universidade pública, federal ou estadual, ou privada. Aplicação do mesmo posicionamento com relação a dependente de servidor. 9. (...) 10. Acima de qualquer requisito legal, administrativo e/ou burocrático, o estudante merece a sensibilidade de ser amparado pelo espírito dos princípios da Unidade Familiar e da Educação, ínsitos nos arts. 205, 226, 227 e 229, da Magna Carta de 1988. 11. Os referidos dispositivos da Lei Maior traduzem a máxima da proteção que se deva postergar, em todas as instâncias, à família, alicerce principal e fundamental da sociedade. 12. Hodiernamente, predomina em nosso ordenamento jurídico uma interpretação liberalista (...). 13. Cabe ao juiz analisar e julgar a lide conforme os acontecimentos passados e futuros. Não deve ele ficar adstrito aos fatos técnicos constantes dos autos, e sim aos fatos sociais que possam advir de sua decisão. 14. Precedentes desta Casa Julgadora. 15 Agravo regimental não provido”. (AGA 200300455181, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 22/03/2004). (Original sem negrito).

                            CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. TRANSFERÊNCIA ENTRE INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE ENSINO. IMPETRANTE ACOMETIDO DE DOENÇA GRAVE (ESQUIZOTÍPICO - F21 - CID 10). OBSERVÂNCIA DO REQUISITO DA CONGENERIDADE. POSSIBILIDADE. GARANTIA CONSTITUCIONAL À SAÚDE, EDUCAÇÃO E À UNIDADE E PROTEÇÃO FAMILIAR (ARTS. 196, 205, 226 E 229, CONSTITUIÇÃO FEDERAL). I - As garantias constitucionais do direito à saúde, educação e à unidade familiar asseguram ao estudante de ensino superior, regularmente matriculado em instituição privada de ensino público, o direito à transferência para outra entidade congênere, para fins de tratamento médico, em face de enfermidade grave comprovada documentalmente nos autos, no caso, esquizotípico, como forma de proteção à saúde e à família, base fundamental da sociedade, a sobrepor-se a qualquer requisito legal, administrativo e/ou burocrático, que possa inibir o seu regular exercício. II - Apelação provida. Sentença reformada, para conceder a segurança impetrada. (AMS, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:13/06/2012 PAGINA:132). (Original sem negrito).

                            ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR - ESTUDANTE - TRANSFERÊNCIA DE UNIVERSIDADE PÚBLICA PARA PÚBLICA POR MOTIVO DE 
DOENÇA - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES. 
1. Servidor Público transferido ex officio, faz jus à transferência 
para estabelecimento de ensino congênere, ante o disposto no art. 99 da Lei nº 8.112/90. 
2. Entendimento pacificado no julgamento de questão de relevância 
jurídica submetida à apreciação da 1º Seção da Corte sobre o 
significado da expressão "instituição de ensino congênere". (AMS 
95.01.22761-8/PI). 
3. Pretendendo a Impetrante transferência de entidade pública para pública, por motivo de saúde e necessidade de tratamento em outro Estado, assiste-lhe o direito invocado. 
4. Remessa a que se nega provimento. (REO 1999.37.00.004428-6 / MA, REL. JUIZ AMILCAR MACHADO, 1ª TURMA, e-DJF1 12/03/2001, P. 149). (Original sem negrito).
ISSO POSTO, julgo procedente o pedido e concedo a segurança para manter a ordem judicial que assegurou a transferência da Aluna JESSICA PIRES SOUZA para o curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Goiás – Integral – Campus de Goiânia, independentemente da existência de vagas.
Confirmo a decisão liminar.

Sem condenação em custas, em razão da isenção legal da entidade sucumbente.
Sem condenação em honorários de advogado (Súmulas 512-STF e 105-STJ, e art. 25 da Lei 12.016/2009).

Oficie-se ao ilustre relator do AI nº 0061727-38.2013.4.01.0000/GO, para que tenha ciência da presente sentença.

Notifique-se o IMPETRADO da sentença.

R.P.I., inclusive a pessoa jurídica interessada (art. 13, da Lei nº 12.016/2009).
Goiânia, (data e assinatura digital adiante)
(assinatura digital)

Euler de Almeida Silva Júnior

JUIZ FEDERAL
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